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I. RELATÓRIO
O Processo nº 23118.002250/2018-08apresenta a proposta de Alteração de dispositivo do Regimento Geral da UNIR, o mesmo é de interesse de Tainá Cabral Siqueira, Assessora de Relações Internacionais, consta atualmente 11 (onze) páginas.

II. ANALISE
Foi detectado, na compreensão dessa relatora, redundância em relação aos incisos VI e XVIII do art. 15 da Resolução Geral da UNIR.  Ademais, ao consultar, no site da SECONS, o regimento Geral, foi detectado que a ordem numérica, a partir do inciso XIX, não está dentro de uma ordem sequencial.

Abaixo texto copiado da página da SECONS:

“Seção IV

Das Competências do CONSEA

Art. 15. Compete ao CONSEA:

I - Elaborar, reformular e aprovar seu Regimento Interno;

II - Estabelecer as diretrizes gerais de ensino, pesquisa e extensão da UNIR;

III - Pronunciar-se sobre as propostas de criação, modificação, remanejamento, desativação, extinção ou fusão de cursos e órgãos acadêmicos;

IV - Aprovar normas complementares às do Regimento Geral sobre processo seletivo de discentes, currículos e programas, matrículas, transferências, avaliação de desempenho acadêmico docente e discente, revalidação de diplomas estrangeiros, convalidação de estudos ou créditos, além de outras atribuições que se incluam no âmbito de sua competência;

V - Deliberar sobre processos encaminhados pelo Reitor, pelo Vice-Reitor, pelos Pró-Reitores e pelos Diretores de Campus e de Núcleo;

VI - Deliberar sobre convênios ou acordos na sua área de competência;

VII - Aprovar os regimentos dos órgãos acadêmicos;

VIII - Deliberar normas sobre afastamentos de docentes;

IX - Fixar as datas de suas sessões ordinárias que serão incluídas no seu calendário anual;

X – Deliberar sobre o Calendário Acadêmico;

XI - Deliberar sobre questões ou representações relativas ao ensino, pesquisa e extensão, inclusive em grau de recurso;

XII - Deliberar sobre projetos especiais, no âmbito de sua competência;

XIII - Exercer as demais atribuições pertinentes à supervisão e à normatização de atividades de ensino, pesquisa e extensão.

XIV - Deliberar sobre a concessão dos títulos de Professor Emérito, Professor “Honoris Causa”, Doutor “Honoris Causa” e Notório Saber, mediante o voto favorável de, no mínimo, dois terços dos conselheiro presentes à sessão convocada para esse fim;

XV - Decidir, em grau de recurso, sobre os atos e decisões referentes a assuntos acadêmicos de qualquer órgão ou autoridade desta universidade;

XVI - Deliberar, no âmbito de sua competência e mediante voto favorável de dois terços de seus membros, sobre criação, fusão ou extinção de órgãos de apoio acadêmico, por proposta dos Conselhos dos Núcleos ou dos Campi, desde que não se envolvam recursos financeiros;

XVII - Deliberar, com aprovação de dois terços da totalidade de seus membros com direito a voto, sobre criação, fusão ou extinção de cursos de graduação e pós-graduação, após parecer do respectivo Conselho de Núcleo ou de Campus, conforme o caso;

XVIII - Deliberar sobre convênios de interesse do ensino, da pesquisa e da extensão;

XIX - Deliberar, em conformidade com planos e diretrizes da Instituição, a programação global de graduação e pós-graduação da Universidade;

XXIII - Determinar o número de vagas para os cursos oferecidos pela UNIR em qualquer nível;

XXIV - Deliberar sobre outras matérias que lhe sejam atribuídas pelo Estatuto e pelo Regimento Geral, bem como sobre questões neles omitidas.

Parágrafo único. Das decisões do CONSEA só caberá recurso ao CONSUN.”

Em seguida, penso que os Conselhos Superiores, assim como outros Conselhos, têm como escopo, entre outros, dar transparência as ações, gerando espaço de debates e contraditórios. Compreendo, desse modo, em desacordo com a afirmação da proponente que não “é possível suprimir a deliberação” pelo CONSEA. O que é possível, como já está sendo feito pela administração e pela SECONS, é tornar mais célere os tramites processuais.

Acrescente a isso, a grande relevância das questões globais, acordos e convênios no âmbito internacional, sendo de suma importância, para democratização dessas ações, o clivo do CONSEA.
III. PARECER
Dessa forma, sou de parecer CONTRÁRIO a proposta da requerente e FAVORÁVEL a proposta aqui apresentada por esta relatora:

1°) Emenda modificativa do inciso VI que diz “VI - Deliberar sobre convênios ou acordos na sua área de competência” para o seguinte texto: “VI - Deliberar sobre convênios ou acordos de interesse do ensino, da pesquisa e da extensão”.

2°) Emenda supressiva, suprimir o inciso “XVIII - Deliberar sobre convênios de interesse do ensino, da pesquisa e da extensão”, mudando, consequentemente, os números dos incisos subsequentes, ou seja: o XIX passa a ser o XVIII; o XXIII passa a ser o XIX; o XXIV passa ser o XX e, dessa forma, corrigindo a sequência detectada conforme descrito na análise.

A Seção IV do regimento geral da UNIR passa a ter o seguinte texto:

“ Seção IV

Das Competências do CONSEA

 Art. 15. Compete ao CONSEA:

I - Elaborar, reformular e aprovar seu Regimento Interno;

II - Estabelecer as diretrizes gerais de ensino, pesquisa e extensão da UNIR;

III - Pronunciar-se sobre as propostas de criação, modificação, remanejamento, desativação, extinção ou fusão de cursos e órgãos acadêmicos;

IV - Aprovar normas complementares às do Regimento Geral sobre processo seletivo de discentes, currículos e programas, matrículas, transferências, avaliação de desempenho acadêmico docente e discente, revalidação de diplomas estrangeiros, convalidação de estudos ou créditos, além de outras atribuições que se incluam no âmbito de sua competência;

V - Deliberar sobre processos encaminhados pelo Reitor, pelo Vice-Reitor, pelos Pró-Reitores e pelos Diretores de Campus e de Núcleo;

VI - Deliberar sobre convênios ou acordos de interesse do ensino, da pesquisa e da extensão;

VII - Aprovar os regimentos dos órgãos acadêmicos;

VIII - Deliberar normas sobre afastamentos de docentes;

IX - Fixar as datas de suas sessões ordinárias que serão incluídas no seu calendário anual;

X – Deliberar sobre o Calendário Acadêmico;

XI - Deliberar sobre questões ou representações relativas ao ensino, pesquisa e extensão, inclusive em grau de recurso;

XII - Deliberar sobre projetos especiais, no âmbito de sua competência;

XIII - Exercer as demais atribuições pertinentes à supervisão e à normatização de atividades de ensino, pesquisa e extensão.

XIV - Deliberar sobre a concessão dos títulos de Professor Emérito, Professor “Honoris Causa”, Doutor “Honoris Causa” e Notório Saber, mediante o voto favorável de, no mínimo, dois terços dos conselheiro presentes à sessão convocada para esse fim;

XV - Decidir, em grau de recurso, sobre os atos e decisões referentes a assuntos acadêmicos de qualquer órgão ou autoridade desta universidade;

XVI - Deliberar, no âmbito de sua competência e mediante voto favorável de dois terços de seus membros, sobre criação, fusão ou extinção de órgãos de apoio acadêmico, por proposta dos Conselhos dos Núcleos ou dos Campi, desde que não se envolvam recursos financeiros;

XVII - Deliberar, com aprovação de dois terços da totalidade de seus membros com direito a voto, sobre criação, fusão ou extinção de cursos de graduação e pós-graduação, após parecer do respectivo Conselho de Núcleo ou de Campus, conforme o caso;

XVIII - Deliberar, em conformidade com planos e diretrizes da Instituição, a programação global de graduação e pós-graduação da Universidade;

XIX - Determinar o número de vagas para os cursos oferecidos pela UNIR em qualquer nível;

XX - Deliberar sobre outras matérias que lhe sejam atribuídas pelo Estatuto e pelo Regimento Geral, bem como sobre questões neles omitidas.

Parágrafo único. Das decisões do CONSEA só caberá recurso ao CONSUN.”

S.M.J Esse é o meu parecer.
Guajará-Mirim, 28 de dezembro de 2018.
Profa. Kamila Diniz Correia de Araújo
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